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APRESENTAÇÃO

Um planejamento objetivo é determinante para que você tenha 
uma preparação de sucesso na busca pela tão sonhada apro-
vação. Por isso, pensando no máximo aproveitamento de seus 
estudos, esta obra foi organizada com foco nas legislações de 
maior relevância de acordo com o Edital nº 02/2026 para o cargo 
de Escrevente Técnico Judiciário do TJ-SP - Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo. 

O material conta com as principais leis cobradas no edital, sele-
cionando os conteúdos voltados à disciplina de Legislação Inter-
na. Elas foram organizadas, destacadas em cores com legenda 
específica e agrupadas à obra por meio de seleção criteriosa de 
acordo com o seu grau de importância conforme o edital. A obra 
que você tem em suas mãos é resultado da competência de nos-
so time editorial e da vasta experiência de nossos especialistas. 
Nosso time está sempre dedicado em fazer o melhor para ajudar 
você no seu sonho de ser aprovado em um concurso público. 

Agora é com você! 

Boa sorte!
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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.111, DE 25 DE MAIO DE 2010 - PLANO DE 
CARGOS E CARREIRAS DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO

Institui o Plano de Cargos e Carreiras dos servidores do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo e dá providências correlatas
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei complementar:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Fica instituído, na forma desta lei complementar, o Plano de Car-
gos e Carreiras dos Servidores do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO II

DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 2° - O Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado de São Pau-
lo compreende:

I - cargos efetivos constantes do Anexo I;
II - cargos em comissão constantes do Anexo II.

CAPÍTULO III

DOS VENCIMENTOS, DAS JORNADAS DE TRABALHO E DAS VANTAGENS 
PECUNIÁRIAS

Art. 3° - Os valores dos vencimentos dos servidores do Tribunal de Justi-
ça do Estado de São Paulo abrangidos pelo Plano de Cargos e Carreiras ficam 
fixados de acordo com as Escalas de Vencimentos anexas a esta lei comple-
mentar, na seguinte conformidade:

I - Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos, constituída de 8 (oito) refe-
rências, identificadas por algarismos arábicos de 1 (um) a 8 (oito) e 
por 18 (dezoito) graus, representados pelas letras de “A” a “R”, desti-
nada aos cargos de provimento efetivo, na conformidade do Anexo III 
desta lei complementar;
II - Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos - Área Saúde, constituí-
da de 3 (três) referências, identificadas por algarismos arábicos de 11 
(onze) a 13 (treze) e por 18 (dezoito) graus, representados pelas letras 
de “A” a “R”, destinada aos cargos efetivos da Área Saúde, na confor-
midade do Anexo III desta lei complementar;
III - Escala de Vencimentos - Cargos em Comissão, constituída de 2 
(dois) níveis de 14 (quatorze) referências, representadas por algaris-
mos romanos de “I” a “XIV”, na conformidade do Anexo IV desta lei 
complementar. (NR) - Inciso III com redação dada pela Lei Comple-
mentar n° 1.217, de 12/11/2013, com efeitos a partir de 01/12/2013.

Art. 4° - Os valores mensais do vencimento previstos no Anexo III corres-
pondem às jornadas de 40 (quarenta) e 30 (trinta) horas semanais de traba-
lho, cujos valores são aplicáveis aos servidores ocupantes de cargos efetivos 
de acordo com as jornadas a que estiverem sujeitos.

§ 1° - Os cargos de Auxiliar de Saúde Judiciário, referência “11” e 
Enfermeiro Judiciário, referência “12”, terão jornada de trabalho de 
30 (trinta) horas semanais, e os cargos de Médico Judiciário e Cirur-
gião Dentista Judiciário, referência “13”, terão jornada de trabalho de 
20 (vinte) horas semanais, aplicando-se-lhes os valores previstos na 
Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos - Área Saúde, constante do 
Anexo III desta lei complementar.
- Vide Lei n° 18.373, de 23/12/2025, que extinguiu os cargos de Auxiliar 
de Saúde Judiciário, Enfermeiro Judiciário e Médico Judiciário.
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NORMAS DE SERVIÇO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA, TOMO 
I - OFÍCIOS DE JUSTIÇA

SUBSEÇÃO I DA CORREGEDORIA PERMANENTE E DAS CORREIÇÕES 
ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E VISITAS CORRECIONAIS

Art. 6º A função correcional será exercida em caráter permanente e 
mediante correições ordinárias ou extraordinárias e visitas correcionais.

§ 1º A correição ordinária consiste na fiscalização prevista e efetivada 
segundo estas normas e leis de organização judiciária.
§ 2º A correição extraordinária consiste em fiscalização excepcional, 
realizada a qualquer momento e sem prévio anúncio e poderá ser 
geral ou parcial, conforme as necessidades e conveniência do servi-
ço correcional.
§ 3º A visita correcional consiste na fiscalização direcionada à veri-
ficação da regularidade de funcionamento da unidade, do sanea-
mento de irregularidades constatadas em correições ou ao exame de 
algum aspecto da regularidade ou da continuidade dos serviços e atos 
praticados.
§ 4º As atas das correições e visitas serão encaminhadas à Corregedo-
ria Geral da Justiça nos prazos que seguem:
I - correição ordinária – até 60 (sessenta) dias após realizada;
II - correição extraordinária ou visita correcional – até 15 (quinze) 
dias após realizada.
§ 5º A Corregedoria Geral da Justiça implementará, gradativamente, 
a correição virtual, com vistas ao controle permanente das atividades 
subordinadas à sua disciplina.

Art. 7º A Corregedoria Permanente será exercida pelo juiz a que a nor-
matividade correcional cometer tal atribuição.

§ 1º O Corregedor Geral da Justiça, com aprovação do Conselho Supe-
rior da Magistratura, poderá, por motivo de interesse público ou 
conveniência da administração, alterar a designação do Corregedor 
Permanente.
§ 2º Se não houver alteração no início do ano judiciário, prevalecerão 
as designações do ano anterior.

Art. 8º O Juiz Corregedor Permanente efetuará, uma vez por ano, de pre-
ferência no mês de dezembro, correição ordinária em todas as serventias, 
repartições e demais estabelecimentos sujeitos à sua fiscalização correcio-
nal, lavrando-se o correspondente termo no livro próprio.

§ 1º A correição ordinária será anunciada por edital, afixado no átrio 
do fórum e publicado no Diário da Justiça Eletrônico, com pelo menos 
quinze dias de antecedência, bem como comunicada à Ordem dos 
Advogados do Brasil da respectiva subseção.
§ 2º O Juiz Corregedor Permanente seguirá o termo padrão de correi-
ção disponibilizado pela Corregedoria Geral da Justiça.
§ 3º - É dispensada a correição ordinária anual estabelecida no caput 
para os distritos policiais. Prevalecem, contudo, as inspeções mensais 
nos estabelecimentos penais, nos termos da Resolução CNJ 47/2007.

Art. 9º Em até 30 (trinta) dias depois de assumir a corregedoria perma-
nente em caráter definitivo, o juiz fará visita correcional às unidades sob sua 
corregedoria, com o intuito de constatar a regularidade dos serviços, obser-
vado o modelo disponibilizado.

§ 1º A visita correcional independe de edital ou qualquer outra provi-
dência e dela se lançará sucinto termo no livro de visitas e correições, 
no qual também constarão as determinações que o Juiz Corregedor 
Permanente eventualmente fizer no momento.
§ 2º Se o juiz assumir a corregedoria permanente em caráter definiti-
vo a partir do mês de novembro, a correição geral ordinária prescin-
dirá da visita correcional.

Art. 10. O escrivão auxiliará o Juiz Corregedor Permanente nas diligên-
cias correcionais, facultada a nomeação de escrivão ‘ad hoc’ entre os demais 
servidores da unidade.
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REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

Art. 1º Este Regimento trata do funcionamento do Tribunal de Justiça, 
regulando a competência de seus órgãos, a instrução e julgamento dos pro-
cessos e a disciplina de seus serviços.

TÍTULO I ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I DO TRIBUNAL

SEÇÃO I COMPOSIÇÃO

Art. 2º Compõem o Tribunal:
I - o Tribunal Pleno;
II - o Órgão Especial;
III - o Conselho Superior da Magistratura;
IV - o Presidente;
V - o Vice-Presidente;
VI - o Corregedor Geral da Justiça;
VI-A - a Ouvidoria; (Incluído pelo Assento Regimental nº 589/2024)
VII – as Seções de Direito Criminal, de Direito Privado e de Direito 
Público; (Redação dada pelo Assento Regimental nº 556/2016)
VIII – as Turmas Especiais das Seções de Direito Criminal, de Direito 
Privado e de Direito Público; (Redação dada pelo Assento Regimental 
nº 556/2016)
IX – os Presidentes das Seções de Direito Criminal, de Direito Priva-
do e de Direito Público; (Redação dada pelo Assento Regimental nº 
556/2016)
X - Os Grupos de Câmaras;
XI - a Câmara Especial;
XII – a Câmara Especial de Presidentes; (Redação dada pelo Assento 
Regimental nº 565/2017)
XIII – as Câmaras ordinárias, especializadas e reservadas; (Redação 
dada pelo Assento Regimental nº 565/2017)
IV – as Comissões, permanentes e temporárias; (Redação dada pelo 
Assento Regimental nº 565/2017)
XV – os Desembargadores; (Redação dada pelo Assento Regimental nº 
565/2017)
§ 1º O Órgão Especial poderá criar Subseções no âmbito das Seções 
apenas para divisão de competência e formação das Turmas Especiais.
§ 2º Os órgãos previstos nos incisos II, III, VIII, X, XI e XII funcionarão 
por meio de sessões ordinárias e extraordinárias, e as Comissões, por 
reuniões.

Art. 3º O Presidente do Tribunal terá assento especial em todas as ses-
sões a que presidir. No Órgão Especial, nas Turmas Especiais, nos Grupos de 
Câmaras e nas Câmaras, o desembargador mais antigo, segundo lista geral, 
ocupará, na bancada, a primeira cadeira à direita do presidente respectivo e 
seu imediato a primeira à esquerda, em sequência alternada.

§ 1º Os eleitos para o Órgão Especial ocuparão as cadeiras seguin-
tes às dos membros da classe da antiguidade e, observada a mesma 
alternância, partir-se-á do mais votado para definição dos assentos, 
seguindo-se os eleitos em pleitos eleitorais supervenientes.
§ 2º Os reeleitos manterão as cadeiras que ocupavam no mandato 
anterior.

SEÇÃO II DO TRIBUNAL PLENO

Art. 4º O Tribunal Pleno é composto por todos os desembargadores, 
competindo-lhe:

I - eleger o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor Geral da 
Justiça;
II - eleger doze desembargadores que integrarão o Órgão Especial e 
seus suplentes.
III - eleger o Diretor, o Vice-Diretor e os integrantes do Conselho Con-
sultivo e de Programas da Escola Paulista da Magistratura;

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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RESOLUÇÃO Nº 850/2021 - TELETRABALHO NO ÂMBITO DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Regulamenta o teletrabalho no âmbito do Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo e dá outras providências.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por seu ÓRGÃO 
ESPECIAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO as dificuldades que envolvem a mobilidade urbana, 
em especial nos grandes centros;
CONSIDERANDO a preocupação com a qualidade de vida e consequen-
tes reflexos na produtividade de servidores(as) e magistrados(as);
CONSIDERANDO a equivalência dos efeitos jurídicos do trabalho rea-
lizado de forma remota àqueles decorrentes da atividade exercida de 
forma direta nas dependências do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo;
CONSIDERANDO a possibilidade de incremento da produtividade 
decorrente dos recursos tecnológicos de informação e de comunica-
ção disponíveis;
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 227, de 15 de junho de 2016, alte-
rada pelas Resoluções CNJ nº 298, de 22 de outubro de 2019, e nº 371 
de 17 de fevereiro de 2021, que regulamentou o teletrabalho no âmbi-
to do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 343, de 9 de setembro de 2020, 
que instituiu condições especiais de trabalho para magistrados(as) e 
servidores(as) com deficiência, necessidades especiais ou doença gra-
ve ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa mesma 
condição;
CONSIDERANDO a experiência obtida e os resultados alcançados com 
a realização do trabalho à distância durante o isolamento social em 
razão da pandemia de Covid-19;
CONSIDERANDO a significativa redução de gastos, observada com a 
implementação provisória do teletrabalho, a partir da necessidade de 
isolamento social surgida com a pandemia de Covid-19;
CONSIDERANDO o quanto deliberado nos autos nº 2021/20736;
RESOLVE:

CAPÍTULO I

DO REGIME DE TELETRABALHO NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DE SÃO PAULO

Art. 1º. Entende-se por teletrabalho a realização das atividades funcio-
nais de servidores(as) e magistrados(as) fora das dependências físicas das 
unidades do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio de ambien-
te virtual.

Art. 2º. São objetivos do teletrabalho:
I - reduzir tempo e custo de deslocamento até o local de trabalho;
II - promover mecanismos de motivação e comprometimento com as 
metas da instituição;
III - aumentar a produtividade e a qualidade de trabalho;
IV - contribuir para a melhoria de programas socioambientais, com 
a diminuição de poluentes e a redução no consumo de água, esgoto, 
energia elétrica, papel e outros bens e serviços;
V - ampliar as possibilidades de trabalho a pessoas com dificuldade de 
deslocamento;
VI - propiciar melhor qualidade de vida a servidores(as) e 
magistrados(as);
VII - promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremen-
to da eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade;
VIII - considerar a multiplicidade das tarefas, dos contextos de pro-
dução e das condições de trabalho para a concepção e implemento de 
mecanismos de avaliação e alocação de recursos.

Art. 3º. O regime de teletrabalho, contanto que exercido de acordo com 
as regras dispostas na presente Resolução, assegurará a quem o realize os 
mesmos direitos do regime de trabalho presencial, inclusive auxílio-alimen-
tação, exceção feita ao auxílio-transporte.
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RESOLUÇÃO Nº 963/2025 - GOVERNANÇA E UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
EPROC

* Vide Provimento CSM nº 2.834/2026 Dispõe sobre a governança e uti-
lização do sistema eproc nas unidades do Poder Judiciário do Estado 
de São Paulo e dá outras providências.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por seu ÓRGÃO 
ESPECIAL, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO o dis-
posto no artigo 18 da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que 
dispõe sobre a competência dos órgãos do Poder Judiciário para regu-
lamentar a informatização do processo judicial no âmbito de suas 
competências;
CONSIDERANDO a deliberação de 24 de julho de 2024, deste Órgão 
Especial, pela adesão do Tribunal de Justiça ao sistema eproc, que 
possui sistemática própria para tramitação, desenvolvimento e 
sustentação;
CONSIDERANDO a necessidade de prever regulamentação específica 
para os processos digitais no novo sistema, a fim de garantir uniformi-
dade, segurança e eficiência aos procedimentos adotados em todas as 
Unidades Judiciárias paulistas;
RESOLVE:

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - A presente Resolução dispõe sobre a governança e utilização do 
sistema eproc nas unidades do Poder Judiciário do Estado de São Paulo e dá 
outras providências.

Art. 2º - São princípios para utilização, implementação, sustentação, 
desenvolvimento e evolução do sistema eproc no Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo:

I - aderência à versão nacional: o sistema será mantido em conformi-
dade com a versão nacional, preservando o módulo base e prevenin-
do fragmentações que comprometam sua estabilidade, segurança e 
interoperabilidade;
II - desenvolvimento colaborativo: serão priorizadas soluções que 
atendam às necessidades comuns da Justiça Estadual e Federal, favo-
recendo a sustentação e evolução do sistema de forma integrada e 
compartilhada;
III - automação e simplificação: sempre que possível, as atividades 
serão automatizadas para aumentar a produtividade, precedidas 
pela revisão e eliminação de rotinas que não agreguem valor ao flu-
xo processual;
IV - pragmatismo e efetividade: as definições de regras e evoluções 
seguirão a lógica do impacto amplo, priorizando soluções aplicáveis 
à maioria dos casos, sem foco em casos excepcionais ou preferências 
individuais;
V - instrumentalidade e autonomia: a implementação e normatiza-
ção devem favorecer a flexibilidade e autonomia, priorizando eficiên-
cia e alta produtividade, assegurada a rastreabilidade das ações dos 
usuários.
Parágrafo único. O fomento e o zelo pela manutenção das diretrizes 
definidas neste artigo são de responsabilidade de todos os usuários do 
sistema eproc.

DA GOVERNANÇA DO SISTEMA

Art. 3º - A governança do sistema eproc no âmbito do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo objetivará:

I - Manter o funcionamento do sistema eproc de acordo com suas 
características, diretrizes e princípios próprios;
II - Zelar pelo caráter colaborativo de gestão e evolução do sistema; e
III - Adotar as estratégias necessárias para a sustentação e o desenvol-
vimento do sistema.

Art. 4º - A governança será exercida pelos seguintes órgãos:
I - Comitê Gestor do eproc - Cge;
II - Núcleo de Gestão Negocial - NGN; e
III - Núcleo de Gestão Técnica - NGT.
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